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LÍNGUA PORTUGUESA 

ORTOGRAFIA E ACENTUAÇÃO

Ortografia
A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-

lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
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Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

Acentuação
A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 

no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 
Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 

(ex: Müller, mülleriano). 
Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-

dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 
A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 

como mostrado abaixo:
• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

EMPREGO DO SINAL INDICATIVO DE CRASE

Crase é o nome dado à contração de duas letras “A” em uma só: preposição “a” + artigo “a” em palavras femininas. Ela é demarcada 
com o uso do acento grave (à), de modo que crase não é considerada um acento em si, mas sim o fenômeno dessa fusão.

Veja, abaixo, as principais situações em que será correto o emprego da crase:
• Palavras femininas: Peça o material emprestado àquela aluna.
• Indicação de horas, em casos de horas definidas e especificadas: Chegaremos em Belo Horizonte às 7 horas.
• Locuções prepositivas: A aluna foi aprovada à custa de muito estresse.
• Locuções conjuntivas: À medida que crescemos vamos deixando de lado a capacidade de imaginar.
• Locuções adverbiais de tempo, modo e lugar: Vire na próxima à esquerda.
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Veja, agora, as principais situações em que não se aplica a cra-
se:

• Palavras masculinas: Ela prefere passear a pé.
• Palavras repetidas (mesmo quando no feminino): Melhor ter-

mos uma reunião frente a frente.
• Antes de verbo: Gostaria de aprender a pintar.
• Expressões que sugerem distância ou futuro: A médica vai te 

atender daqui a pouco.
• Dia de semana (a menos que seja um dia definido): De terça 

a sexta. / Fecharemos às segundas-feiras.
• Antes de numeral (exceto horas definidas): A casa da vizinha 

fica a 50 metros da esquina.

Há, ainda, situações em que o uso da crase é facultativo
• Pronomes possessivos femininos: Dei um picolé a minha filha. 

/ Dei um picolé à minha filha.
• Depois da palavra “até”: Levei minha avó até a feira. / Levei 

minha avó até à feira.
• Nomes próprios femininos (desde que não seja especificado): 

Enviei o convite a Ana. / Enviei o convite à Ana. / Enviei o convite à 
Ana da faculdade.

DICA: Como a crase só ocorre em palavras no feminino, em 
caso de dúvida, basta substituir por uma palavra equivalente no 
masculino. Se aparecer “ao”, deve-se usar a crase: Amanhã iremos 
à escola / Amanhã iremos ao colégio.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RELAÇÃO DO TEXTO COM SEU CONTEXTO HISTÓRICO

O contexto é crucial na criação de textos, abrangendo as cir-
cunstâncias que envolvem um evento ou fato. Ele inclui informa-
ções que acompanham o texto, conectando as ideias no discurso. 
Isso engloba o ambiente físico, referências históricas, sociais, cultu-
rais e familiares.

Para entender uma mensagem textual, é vital compreender o 
contexto em que ela se insere. Isso torna a mensagem do autor 
acessível ao leitor. Por exemplo, uma piada pode não ser compre-
endida em uma cultura não familiar.

O texto só ganha vida quando se conecta com o leitor, expres-
sando as ideias de um autor. O significado do texto é interpretado 
com base nos conhecimentos linguísticos, culturais e sociais do lei-
tor.

Portanto, fica evidente que diferentes situações comunicati-
vas atribuem sentidos diversos ao texto. O contexto está ligado à 
semântica da situação comunicativa, influenciando a produção e a 
compreensão do texto.

Existem dois tipos de contexto:
Contexto Linguístico: Estuda como os enunciados linguísticos 

afetam a interpretação e significado das mensagens, baseado nas 
propriedades linguísticas de palavras, expressões e enunciados.

Contexto Extralinguístico: São informações além do texto, en-
globando circunstâncias imediatas relacionadas a uma situação lin-
guística, como contexto histórico, cultural e social.

https://www.todamateria.com.br/contexto/#:~:text=O%20
contexto%20%C3%A9%20uma%20circunst%C3%A2ncia,ideias%20

se%20encadeiam%20no%20discurso
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DENOTAÇÃO E CONOTAÇÃO

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

DISCURSO DIRETO, DISCURSO INDIRETO E DISCURSO 
INDIRETO LIVRE

Discurso direto
É a fala da personagem reproduzida fielmente pelo narrador, 

ou seja, reproduzida nos termos em que foi expressa.
— Bonito papel! Quase três da madrugada e os senhores com-

pletamente bêbados, não é?
Foi aí que um dos bêbados pediu:
— Sem bronca, minha senhora. Veja logo qual de nós quatro é 

o seu marido que os outros querem ir para casa.
(Stanislaw Ponte Preta)

Observe que, no exemplo dado, a fala da personagem é intro-
duzida por um travessão, que deve estar alinhado dentro do pará-
grafo.

O narrador, ao reproduzir diretamente a fala das personagens, 
conserva características do linguajar de cada uma, como termos de 
gíria, vícios de linguagem, palavrões, expressões regionais ou caco-
etes pessoais.

O discurso direto geralmente apresenta verbos de elocução (ou 
declarativos ou dicendi) que indicam quem está emitindo a mensa-
gem.

Os verbos declarativos ou de elocução mais comuns são:
acrescentar
afirmar
concordar
consentir
contestar
continuar
declamar
determinar
dizer
esclarecer
exclamar
explicar
gritar
indagar
insistir
interrogar
interromper
intervir
mandar
ordenar, pedir
perguntar
prosseguir
protestar
reclamar

repetir
replicar
responder
retrucar
solicitar

Os verbos declarativos podem, além de introduzir a fala, indicar 
atitudes, estados interiores ou situações emocionais das persona-
gens como, por exemplo, os verbos protestar, gritar, ordenar e ou-
tros. Esse efeito pode ser também obtido com o uso de adjetivos ou 
advérbios aliados aos verbos de elocução: falou calmamente, gritou 
histérica, respondeu irritada, explicou docemente.

Exemplo:
— O amor, prosseguiu sonhadora, é a grande realização de nos-

sas vidas.
Ao utilizar o discurso direto – diálogos (com ou sem travessão) 

entre as personagens –, você deve optar por um dos três estilos a 
seguir:

Estilo 1:
João perguntou:
— Que tal o carro?

Estilo 2:
João perguntou: “Que tal o carro?” (As aspas são optativas)
Antônio respondeu: “horroroso” (As aspas são optativas)

Estilo 3:
Verbos de elocução no meio da fala:
— Estou vendo, disse efusivamente João, que você adorou o 

carro.
— Você, retrucou Antônio, está completamente enganado.

Verbos de elocução no fim da fala:
— Estou vendo que você adorou o carro — disse efusivamente 

João.
— Você está completamente enganado — retrucou Antônio.

Os trechos que apresentam verbos de elocução podem vir com 
travessões ou com vírgulas. Observe os seguintes exemplos:

— Não posso, disse ela daí a alguns instantes, não deixo meu 
filho. (Machado de Assis)

— Não vá sem eu lhe ensinar a minha filosofia da miséria, disse 
ele, escarrachando-se diante de mim. (Machado de Assis)

— Vale cinquenta, ponderei; Sabina sabe que custou cinquenta 
e oito. (Machado de Assis)

— Ainda não, respondi secamente. (Machado de Assis)

Verbos de elocução depois de orações interrogativas e excla-
mativas:

— Nunca me viu? perguntou Virgília vendo que a encarava com 
insistência. (Machado de Assis)

— Para quê? interrompeu Sabina. (Machado de Assis)
— Isso nunca; não faço esmolas! disse ele. (Machado de Assis)
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MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 

USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ELABORAÇÃO DA 

LÓGICA DAS SITUAÇÕES POR MEIO DE: RACIOCÍNIO 
VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, RACIOCÍNIO 

SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, 
FORMAÇÃO DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE 

ELEMENTOS. COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO 
QUE, A PARTIR DE UM CONJUNTO DE HIPÓTESES, 

CONDUZ, DE FORMA VÁLIDA, A CONCLUSÕES 
DETERMINADAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-
bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.
Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
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ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL

LEI MUNICIPAL Nº 224/1996 COM ALTERAÇÕES PROMO-
VIDAS PELAS LEIS MUNICIPAIS Nº 247/96, 0086/2000, 
155/2002, 218/2003, 154/2007, 363/2009, 936/2013 E 

1209/2015, 1473/2021, LC 40/2021 E 1.590/2024

Prezado (a),
A lei indicada no edital e suas respectivas alterações nº 

936/2013 e 1209/2015 não foram disponibilizadas à editora. Indica-
mos contato com a organizadora para ter acesso ao material, caso 
tenhamos alguma atualização, a apostila será retificada!

 
Bons estudos! 

 LEI Nº 224/96

INSTITUI O ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, DIS-
CIPLINA O REGIME JURÍDICO ÚNICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DO JABOATÃO DOS GUARARAPES, no 
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 1º 
da Lei Complementar n.º 001/93 de 27 de outubro de 1993, faço 
saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - A presente Lei disciplina o Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Municipais, inclusive da Administração Indireta, 
compreendendo Autarquias e Fundações do Poder Executivo Muni-
cipal do Jaboatão dos Guararapes.

Art. 2º - Para os efeitos deste Estatuto:
I.servidor público é a pessoa legalmente investida em cargo 

público;
II.cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades 

investido a um servidor, criado por lei, com denominação própria, 
número definido e pago com recursos do Município.

Parágrafo único – Os empregos ocupados pelos servidores in-
cluídos no regime jurídico único, ficam transformados em cargos.

Art. 3º - Os cargos são de provimento efetivo ou em comissão.
§ 1º - Cargo efetivo é o que integra carreira e para cujo provi-

mento se exige aprovação em com curso público de provas ou de 
provas e títulos.

§ 2º - Os cargos em comissão serão definidos em lei.
Art. 4º - Além dos cargos de provimento efetivo e em comissão, 

haverá funções gratificadas que atenderão a encargos de chefia e 
assessoramento cometidos transitoriamente aos servidores.

Art. 5º - O quadro de pessoal dos Poderes Executivo e Legisla-
tivo Municipal será estruturado em carreiras instituídas por cargos 
de provimento efetivo e por cargos de provimento em comissão iso-
lados das carreiras quantificadas em número certo, especificados e 
dimensionados de acordo com as reais necessidades da Administra-

ção Pública Municipal.
Parágrafo único – Somente por lei específica poderá ser modi-

ficado o dimensionamento ou o quantitativo dos cargos integrantes 
do quadro de pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo Munici-
pal, assim como a transformação dos mesmos.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO

Art. 6º - São formas de provimento de cargo público:
I.nomeação;
II.promoção;
III.reintegração;
IV.reversão;
V.transferência;
VI.aproveitamento;
VII.substituição;
VIII.readaptação;
IX.recondução.
Art. 7º - São competentes para prover cargos públicos, no âm-

bito de suas atribuições legais, o Prefeito do Município e o Presiden-
te da Câmara Municipal.

CAPÍTULO I
DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 8º - A nomeação será feita:
I.em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado ou de 

carreira;
II.em comissão, quando se tratar de cargo que, em virtude de 

lei seja de livre nomeação e exoneração, satisfeitos os requisitos 
legais e regulamentares.

Art. 9º - A nomeação para os cargos de provimento efetivo far-
-se-á na ordem de classificação dos candidatos habilitados e dentro 
do prazo de validade do concurso.

Parágrafo único – Em igualdade de classificação em concurso 
dar-se-á preferência para nomeação, sucessivamente, ao servidor 
que já pertença ao quadro permanente.

SEÇÃO II
DO CONCURSO

Art. 10 - O concurso para provimento efetivo do cargo será pú-
blico, constando de provas ou de provas e títulos, conforme esta-
beleça o edital.

Art. 11 - O edital do concurso disciplinará os requisitos para 
inscrição, o processo de realização, o prazo de validade, os critérios 
de classificação, os recursos e a homologação.

Art. 12 - A idade mínima para participação em concurso público 
é de 18(dezoito) anos, na data da posse.

Parágrafo único – Independerá de limite de idade o servidor 
ativo do Município, para participar de concurso.
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Art. 13 - Será reservado por ocasião dos concursos públicos, de 
provas ou de provas e títulos, o percentual de 5% (cinco por cen-
to) e o mínimo de 01(uma) vaga, quando houver mais de 02(duas), 
para provimento por pessoa portadora de deficiência, observando-
-se a habilitação técnica e outros critérios previstos no edital.

Art. 14 - A classificação dos concorrentes será feita mediante 
a atribuição de pontos às provas e aos títulos, de acordo com os 
critérios estabelecidos no edital do concurso.

Parágrafo único – Os pontos correspondentes aos títulos, quan-
do o concurso público for de provas e títulos, não poderão exceder a 
25%(vinte e cinco por cento) dos pontos correspondestes às provas.

Art. 15 - O prazo de validade do concurso será de até 02 (dois) 
anos, prorrogável uma única vez por igual período.

Art. 16 - Além dos requisitos especificamente exigidos para o 
concurso, o candidato deverá ter como requisitos básicos para o 
ingresso no Serviço Público Municipal:

I.ser brasileiro, ou preencher os requisitos estabelecidos em lei;
II.estar em gozo dos direitos políticos;
III.estar quite com as obrigações militares e eleitorais;
IV.haver completo a idade mínima fixada neste Estatuto;
V.ter boa conduta moral e civil;
VI.nível de escolaridade compatível e aptidão física e mental 

para o exercício do cargo.
Art. 17 - Não se realizará novo concurso enquanto houver can-

didato aprovado em concurso anterior com prazo de validade não 
expirado.

SEÇÃO III
DA POSSE

Art. 18 - Posse é o ato que completa a investidura em cargo 
público.

Art. 19 - A posse verificar-se-á no prazo de 30 dias, ao ato de 
provimento.

Parágrafo único – A requerimento do interessado, o prazo po-
derá ser prorrogado, por justa causa, até 180 dias, ao arbítrio dos 
Chefes dos Poderes Municipais.

Art. 20 - É facultada a posse por procuração, quando o nome-
ado estiver ausente do Estado, e, em casos especiais, a juízo da au-
toridade competente.

Art. 21 - O decurso do prazo para a posse, sem que esta se 
realize, importa em não aceitação do provimento e em renúncia ao 
direito de nomeação decorrente do concurso, salvo motivo de força 
maior devidamente comprovado.

Art. 22 - No Termo de Posse, assinado pela autoridade com-
petente e pelo funcionário, constará o compromisso do fiel cum-
primento dos deveres e atribuições, responsabilidades e direitos 
inerentes ao cargo, que não poderá ser alterado unilateralmente 
por qualquer das partes.

Parágrafo único – O servidor declarará, para que figurem no 
Termo de Posse, os bens e valores que constituem seu patrimônio 
e que não exerce outro cargo, emprego ou função pública de acu-
mulação proibida.

Art. 23 - São competentes para dar posse:
I.Na Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes:
a)O Prefeito aos Secretários e dirigentes máximos de Empresas 

Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações;
b)Os Secretários e dirigentes máximos das Autarquias, Funda-

ções, Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas, aos de-
mais cargos de provimentos em comissão ou efetivo.

II.Na Câmara Municipal do Jaboatão dos Guararapes, o seu Pre-
sidente.

SEÇÃO IV
DO EXERCÍCIO

Art. 24 - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições per-
tinentes ao cargo.

§ 1º - É de 30 (trinta) dais o prazo para o servidor entrar em 
exercício, contados da data da posse.

§ 2º - Torna-se sem efeito o ato de provimento, se não ocorrer 
a posse e o exercício nos prazos previstos nesta Lei.

Art. 24, transformação do seu parágrafo único em §2º e acrés-
cimo do §1º pelo Art. 1º da Lei nº 247/96 de 18 de setembro de 
1996.

Art. 25 - O início, a interrupção e o reinício do exercício serão 
registrados no assentamento individual do servidor.

Art. 26 - A autoridade do Órgão para onde for nomeado o ser-
vidor, é competente para dar-lhe o exercício.

Art. 27 - Preso preventivamente, ou condenado por crime ina-
fiançável, com sentença transitada em julgado, o servidor será afas-
tado do exercício do cargo.

Art. 28 - O servidor condenado a cumprir pena privativa de li-
berdade por período superior a 02 (dois) anos perderá o cargo.

Art. 29 - O servidor terá exercício no Órgão onde for lotado.
Parágrafo único – O afastamento do servidor para ter exercício 

em outro Poder ou Entidade, seja qual for o motivo, só se verificará 
nos casos previstos em legislação pertinente, mediante ato da au-
toridade competente.

Art. 30 - O servidor não poderá ausentar-se do exercício do car-
go para estudo ou missão oficial fora do Município sem a prévia 
autorização do Prefeito, ou do Presidente da Câmara para os fun-
cionários do Poder Legislativo.

Parágrafo único – Ao servidor beneficiado pelo disposto nes-
te artigo, não será concedida exoneração a pedido ou licença para 
trato de assuntos de interesse particular, antes de decorrido prazo 
igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento 
das despesas havidas com o seu afastamento.

Art. 31 - O exercício do cargo em comissão exigirá dedicação 
integral do seu ocupante, podendo ser convocado sempre que hou-
ver necessidade da Administração.

SEÇÃO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 32 - O estágio probatório é o período inicial de 03 (três) 
anos de efetivo exercício do servidor nomeado em virtude de con-
curso público, e tem por objetivo aferir a aptidão para o exercício 
do cargo mediante avaliação especial de desempenho e apuração 
dos requisitos:

I.assiduidade;
II.disciplina;
III.idoneidade moral;
IV.produtividade;
V.responsabilidade;
VI.eficiência;
VII.habilitação técnica para o cargo.
§ 1º - Se, no curso do estágio probatório, for apurada, em pro-

cesso regular, a inaptidão do servidor para o exercício do cargo, será 
ele exonerado.
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§ 2º - No curso do processo a que se refere o parágrafo anterior, 
e desde a sua instauração, será assegurada ao servidor ampla de-
fesa, que poderá ser exercida pessoalmente ou por intermédio de 
procurador habilitado.

§ 3º - Como condição para aquisição da estabilidade, é obriga-
tória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída 
para essa finalidade.

§ 4º - O procedimento de avaliação periódica de desempenho 
será feito na forma da Lei, assegurada ampla defesa.

Art. 32, nova redação e acréscimo do inciso VII, pelo Art. 1° da 
Lei nº 218/2003 de 30 de dezembro de 2003.

Art. 33 - O funcionário estável não fica dispensado de novo es-
tágio probatório, quando nomeado para outro cargo, observadas as 
normas da recondução.

CAPÍTULO II
DA PROMOÇÃO

Art. 34 - A promoção se dará no cargo de carreira, e obedecerá 
alternadamente aos critérios de antiguidade e merecimento, e em 
intervalos não superiores a 10 (dez) anos.

§ 1º - Não haverá promoção de funcionários em disponibilida-
de ou em estágio probatório.

§ 2º - A promoção de que trata este artigo dar-se-á mediante os 
critérios estabelecidos no Plano de Cargos e Carreiras do Município.

Art. 35 - Será declarado nulo o ato que promover indevidamen-
te o servidor.

§ 1º - O servidor promovido indevidamente fica desobrigado de 
restituir o que recebeu a mais, salvo dolo ou má-fé deste servidor.

§ 2º - O servidor preterido na promoção a que fizer jus, será 
indenizado na diferença de vencimentos a que tiver direito.

§ 3º - A autoridade a quem couber, por culpa ou dolo, a respon-
sabilidade da promoção indevida, será punida na forma da lei, após 
apurada a irregularidade através de processo administrativo, salvo 
dolo ou má-fé do servidor promovido.

Art. 36 - As promoções serão realizadas no trimestre posterior 
àquele em que ocorrer na vaga.

Art. 37 - O servidor suspenso poderá ser promovido, mas os 
efeitos da promoção ficarão condicionados a:

I.no caso de suspensão disciplinar, à improcedência da pena 
aplicada na esfera administrativa;

II.no caso de suspensão preventiva, ao resultado do processo 
administrativo.

§ 1º - Nas hipóteses deste artigo, o servidor perceberá os venci-
mentos correspondentes, quando resultar sem efeito a penalidade, 
ou quando esta for a de repreensão.

§ 2º - Nos casos previstos no parágrafo anterior, o servidor per-
ceberá os vencimentos correspondentes a partir da vigência de sua 
promoção.

§ 3º - Resultando do processo pena mais grave que a de repre-
ensão, a promoção será tornada sem efeito a partir de sua vigência.

Art. 38 - Será garantido aos Servidores Públicos Municipais, aos 
empregados das Empresas Públicas e aos de Fundações e Autar-
quias integrantes de sua Estrutura Administrativa, quando postos 
à disposição de outros poderes, Órgãos ou Entidades Públicas do 
Município, a promoção por antiguidade conforme os critérios esta-
belecidos no Plano de Cargos e Carreiras, sendo vedada a promoção 
por merecimento.

Parágrafo único – Assegura-se a promoção por merecimento, 
aos servidores no exercício de representação sindical ou à disposi-
ção de entidades sindicais e cooperativas das categorias.

CAPÍTULO III
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 39 - A reintegração é o ato pelo qual o servidor demitido ou 
exonerado ilegalmente, é reintegrado no Serviço Público Municipal, 
por efeito de decisão administrativa ou judicial, com o ressarcimen-
to das vantagens ligadas ao cargo.

Art. 40 - A reintegração será feita no cargo anteriormente ocu-
pado:

I.se este houver sido transformado, no cargo resultante da 
transformação;

II.se extinto, em cargo equivalente, atendidos a habilitação pro-
fissional do servidor e o vencimento do cargo.

§ 1º - Não sendo possível a sua permanência no cargo, pela for-
ma prevista neste artigo, o servidor será posto em disponibilidade.

§ 2º - Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização ou 
aproveitado em outro cargo, ou ainda, posto em disponibilidade.

CAPÍTULO IV
DA REVERSÃO

Art. 41 - Reversão é o retorno à atividade do servidor aposenta-
do, quando insubsistentes os motivos da aposentadoria.

Art. 42 - A reversão far-se-á no mesmo cargo ou, se extinto, em 
cargo equivalente, respeitada a habilitação profissional.

Parágrafo único – A reversão terá prioridade sobre as nomea-
ções e promoções.

Art. 43 - Determinada a reversão, será cassada, mediante pro-
cesso regular, a aposentadoria do servidor que não tomar posse no 
prazo legal.

Art. 44 - A reversão também será feita a pedido.

CAPÍTULO V
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 45 - A transferência é a passagem do servidor estável de 
cargo efetivo para outro de igual denominação, pertencente a qua-
dro de pessoal diverso, de órgão ou instituição do mesmo poder.

§ 1º - A transferência ocorrerá de ofício ou a pedido do servi-
dor, atendido o interesse do serviço, mediante o preenchimento de 
vaga.

§ 2º - Será admitida a transferência de servidor ocupante de 
cargo de quadro em extinção para igual situação em quadro de ou-
tro órgão ou entidade.

§ 3º - Não ocorrerá a transferência do servidor, quando for veri-
ficada qualquer forma de perseguição administrativa, apurada pela 
autoridade competente.
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CAPÍTULO VI
DO APROVEITAMENTO

Art. 46 - Aproveitamento é o retorno a atividade do servidor 
em disponibilidade, em cargo igual ou equivalente, pela sua nature-
za e vencimento, ao anteriormente ocupado.

Art. 47 - O aproveitamento far-se-á obrigatoriamente na pri-
meira oportunidade que se oferecer.

Parágrafo único – Se julgado apto, o servidor assumirá o exercí-
cio do cargo no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do 
ato de aproveitamento.

Art. 48 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada 
a disponibilidade do servidor que não entrar em exercício, no prazo 
legal, salvo no caso de invalidez em que o servidor será aposentado.

Parágrafo único – A cassação da disponibilidade na hipótese 
deste artigo, será precedida de inquérito administrativo.

Art. 49 - Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá 
preferência o de maior tempo de disponibilidade e, no caso de em-
pate, o de maior tempo no Serviço Público Municipal.

CAPÍTULO VII
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 50 - Os servidores ocupantes de cargos em comissão, de 
direção e chefia, terão substitutos eventuais.

§ 1º - O substituto eventual assumirá o cargo ou a função nos 
afastamentos ou impedimentos legais do titular.

§ 2º - O substituto eventual fará jus a mesma gratificação pelo 
exercício do cargo ou função do titular, quando a substituição for 
por um período igual ou superior a 30 (trinta) dias.

§ 3º - O exercício da substituição não remunerada, constará na 
ficha funcional do servidor e será considerado, preferencialmente, 
para efeito de desempate na classificação para a promoção.

CAPÍTULO VIII
DA READAPTAÇÃO

Art. 51 - Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em ins-
peção médica.

§ 1º - Se julgado incapaz para o Serviço Público, o readaptando 
será aposentado.

§ 2º - A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida.

CAPÍTULO IX
DA RECONDUÇÃO

Art. 52 - Recondução é o retorno do servidor estável, ao cargo 
anteriormente ocupado, decorrente de:

I.inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II.reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único – Encontrando-se provido o cargo de origem, 

o servidor será aproveitado em outro ou posto em disponibilidade.

TÍTULO III
DA VACÂNCIA

Art. 53 - A vacância do cargo público decorrerá de:
I.exoneração;
II.demissão;
III.promoção;
IV.aposentadoria;
V.falecimento;
VI.posse em outro cargo, ressalvados os casos de acumulação 

legal;
VII.transferência;
VIII.readaptação.
Art. 54 - A exoneração far-se-á:
I.a pedido;
II.de ofício.
§ 1º - A exoneração de oficio será aplicada:
a)quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
b)quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exer-

cício no prazo estabelecido.
§ 2º - A exoneração de cargo em comissão dar-se-á;
a)a juízo da autoridade competente;
b)a pedido do próprio servidor.
Art. 55 - No caso de função gratificada, dar-se-á a vacância por 

dispensa, a pedido ou de ofício.
Art. 56 - Ocorre a vaga na data:
I.do falecimento do titular;
II.do ato que transferir, após a posse, promover, aposentar, exo-

nerar ou demitir o ocupante do cargo;
III.da posse ou, se esta for dispensada no início do exercício em 

outro cargo;
IV.da vigência da lei de criação do cargo.

TÍTULO IV
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DA DURAÇÃO DO TRABALHO

Art. 57 - Duração normal do trabalho não superior a 06 (seis) 
horas por dia ou 30 (trinta) semanais, podendo, extraordinariamen-
te ser prorrogada ou reduzida a critério a critério da Administração.

Parágrafo único – Para efeito de cálculo do vencimento-hora, o 
divisor a ser adotado é o de 180 (cento e oitenta) horas.

Art. 58 - Nos serviços que exijam trabalho aos domingos e feria-
dos, será estabelecida a escala mensal de revezamento.

Art. 59 - Poderão ser estabelecidos os regimes de tempo com-
plementar e integral com dedicação exclusiva, no interesse do ser-
viço e a juízo da Administração, em conformidade com o artigo 57 
deste Estatuto.

CAPÍTULO II
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 60 - A apuração do tempo de serviço será feita em dias, 
convertidos em anos, a razão de trezentos e sessenta e cinco dias 
por ano.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Auxiliar Educacional - Cuidador 

Educacional

A CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DEMOCRÁTICA E IN-
CLUSIVA QUE GARANTA O ACESSO, A PERMANÊNCIA E 
APRENDIZAGENS EFETIVAS, SIGNIFICATIVAS E RELEVAN-

TES

A construção de uma escola democrática e inclusiva que garan-
ta o acesso, a permanência e aprendizagens efetivas, significativas 
e relevantes é um objetivo fundamental para promover uma educa-
ção de qualidade e equitativa.

Uma escola democrática deve ser baseada nos princípios da 
participação ativa, respeito à diversidade e à igualdade de direitos. 
Isso significa que todos os membros da comunidade escolar devem 
ter voz e participação nas decisões que afetam a vida escolar, desde 
a elaboração do projeto pedagógico até a definição das regras de 
convivência.

Além disso, uma escola inclusiva deve garantir o acesso de to-
dos os estudantes, independentemente de sua origem social, etnia, 
gênero, orientação sexual, deficiências ou qualquer outra caracte-
rística que possa ser motivo de discriminação.

É fundamental que a escola adote práticas pedagógicas que 
sejam adequadas e efetivas para cada estudante, respeitando suas 
individualidades e necessidades específicas. Isso implica em ofere-
cer um currículo diversificado e flexível, que permita aos estudantes 
desenvolverem suas potencialidades e interesses, e que esteja con-
textualizado com a realidade em que vivem.

Ademais, a escola deve buscar promover aprendizagens efeti-
vas, significativas e relevantes. Isso significa que os estudantes de-
vem ser desafiados a construir conhecimentos de forma crítica e 
reflexiva, relacionando-os com suas experiências e com a sociedade 
em que estão inseridos. O ensino deve ser mais do que a trans-
missão de conteúdos, mas sim o desenvolvimento de habilidades 
e competências que sejam úteis para a vida pessoal e profissional 
dos estudantes.

Para construir uma escola democrática e inclusiva, é necessá-
rio o envolvimento de toda a comunidade escolar, incluindo gesto-
res, professores, estudantes, famílias e demais atores relevantes. 
A criação de espaços de diálogo e a valorização da escuta ativa são 
fundamentais para garantir que todas as vozes sejam ouvidas e 
consideradas na construção de uma educação de qualidade para 
todos. Além disso, é importante investir na formação contínua dos 
profissionais da educação, para que possam estar preparados para 
atuar de forma inclusiva e promover aprendizagens significativas 
para todos os estudantes.

Uma escola democrática e inclusiva não é apenas um objetivo 
a ser alcançado, mas um processo contínuo de reflexão, diálogo e 
ação. É preciso reconhecer e superar as barreiras e desigualdades 
que ainda persistem no sistema educacional, e promover uma cul-
tura de respeito, diversidade e igualdade dentro e fora da escola.

Ao garantir que todos os estudantes tenham acesso a uma 
educação de qualidade, estamos contribuindo para a construção 
de uma sociedade mais justa, inclusiva e democrática. É de suma 

importância que cada um de nós assuma a responsabilidade de 
promover uma educação equitativa e transformadora, baseada nos 
princípios da democracia e da inclusão. Afinal, a educação é um di-
reito de todos e uma ferramenta poderosa para a construção de um 
mundo mais justo e igualitário.

O TRABALHO COM AS DIFERENTES NECESSIDADES EDU-
CACIONAIS ESPECIAIS

O trabalho pedagógico deve ser pensado de forma a atender 
aos diferentes perfis de aprendizes que compõem as salas de aula. 
Cada aluno possui uma forma única de aprender e cabe ao professor 
identificar essas particularidades e adaptar sua prática pedagógica 
para atender a todos. É necessário que o educador conheça bem 
seus alunos, suas habilidades, interesses e necessidades, para que 
possa elaborar um plano de ensino que contemple a diversidade 
presente em sua turma.

— Perfis de Aprendizes
Existem diferentes perfis de aprendizes que podem ser 

encontrados em uma sala de aula, e é importante que o professor 
esteja atento a cada um deles para poder desenvolver um trabalho 
pedagógico eficiente.

– Alunos visuais: são aqueles que aprendem melhor através de 
imagens, gráficos, mapas mentais e diagramas. O professor pode 
utilizar recursos visuais em suas aulas, como projeções de slides, 
cartazes e ilustrações, para auxiliar na aprendizagem desses alunos.

– Alunos auditivos: são aqueles que aprendem melhor através 
da audição. O professor pode utilizar recursos sonoros, como áudios 
e música, para auxiliar na aprendizagem desses alunos.

– Alunos cinestésicos: são aqueles que aprendem melhor 
através do movimento e da prática. O professor pode utilizar 
atividades práticas em suas aulas, como jogos, experimentos e 
simulações, para auxiliar na aprendizagem desses alunos.

– Alunos leitores/escritores: são aqueles que aprendem melhor 
através da leitura e da escrita. O professor pode utilizar textos e 
atividades escritas em suas aulas, como resenhas, trabalhos e 
debates, para auxiliar na aprendizagem desses alunos.

– Alunos com dificuldades de aprendizagem: são aqueles que 
apresentam alguma dificuldade em aprender, seja por questões 
cognitivas, emocionais ou sociais. O professor deve estar atento 
a esses alunos e oferecer apoio individualizado para ajudá-los a 
superar suas dificuldades.

— Trabalho Pedagógico com a Diversidade
O trabalho pedagógico deve ser desenvolvido de forma a 

atender à diversidade presente nas salas de aula. Cada aluno possui 
uma história de vida, um contexto social e cultural, e é importante 
que o professor esteja atento a essas particularidades para poder 
elaborar um plano de ensino que respeite a individualidade de cada 
um.
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O professor deve valorizar a diversidade presente em sua turma, 
seja ela étnica, cultural, religiosa, de gênero ou orientação sexual. É 
importante que o ambiente escolar seja acolhedor e inclusivo, para 
que todos se sintam seguros e respeitados. O diálogo e a reflexão 
devem ser incentivados, para que os alunos possam expressar suas 
opiniões e vivências.

— Trabalho Pedagógico com Alunos com Dificuldades de 
Aprendizagem

Os alunos com dificuldades de aprendizagem precisam de um 
trabalho pedagógico diferenciado, que atenda às suas necessidades 
específicas. O professor deve estar atento a esses alunos desde 
o início do ano letivo, para poder identificar suas dificuldades e 
oferecer a eles um atendimento adequado.

O primeiro passo é a identificação do problema, que pode ser 
realizada por meio de observação, conversas com o aluno e sua 
família e, se necessário, encaminhamento para uma avaliação mais 
especializada. Com base nessa identificação, o professor poderá 
elaborar estratégias pedagógicas específicas para atender as 
necessidades do aluno.

Entre as estratégias que podem ser utilizadas para auxiliar 
alunos com dificuldades de aprendizagem, destacam-se o uso de 
materiais concretos e recursos audiovisuais, a utilização de jogos 
educativos e atividades lúdicas, a organização de atividades em 
grupo e a realização de intervenções pedagógicas específicas.

— Trabalho Pedagógico com Alunos Superdotados
Os alunos superdotados, por sua vez, apresentam desafios 

diferentes para o trabalho pedagógico. Esses alunos possuem 
habilidades acima da média em determinadas áreas e, portanto, 
precisam de um estímulo diferenciado para que possam desenvolver 
todo o seu potencial.

O trabalho pedagógico com alunos superdotados pode 
envolver estratégias como a oferta de atividades enriquecedoras, 
a organização de projetos interdisciplinares, a realização de 
atividades em grupos heterogêneos e o uso de materiais específicos 
que estimulem a sua curiosidade e criatividade.

Além disso, é importante que o professor esteja atento às 
necessidades emocionais dos alunos superdotados, que muitas 
vezes podem se sentir isolados e incompreendidos. Nesse sentido, 
é fundamental que a escola promova espaços de convivência 
e discussão que permitam a esses alunos compartilhar suas 
experiências e se sentir acolhidos.

— Trabalho Pedagógico com Alunos com Transtornos do 
Espectro Autista

Os alunos com transtornos do espectro autista (TEA) 
apresentam desafios específicos para o trabalho pedagógico. 
Esses alunos podem ter dificuldades em áreas como comunicação, 
interação social e comportamento, o que exige uma abordagem 
pedagógica diferenciada.

O trabalho pedagógico com alunos com TEA deve partir da 
compreensão de que esses alunos têm uma forma diferente de 
compreender e se relacionar com o mundo. É importante que o 
professor tenha empatia e esteja disposto a adaptar a sua prática 
pedagógica às necessidades específicas desses alunos.

Entre as estratégias que podem ser utilizadas para auxiliar 
alunos com TEA, destacam-se a organização de rotinas claras 
e previsíveis, o uso de recursos visuais e materiais concretos, a 
realização de atividades estruturadas e a oferta de atividades que 
estimulem as habilidades sociais e de comunicação.

Para concluir, é preciso que haja um investimento em formação 
continuada para os professores, de forma a capacitá-los para 

o trabalho com os diferentes perfis de aprendizes. Além disso, é 
fundamental que as escolas estejam equipadas com recursos 
pedagógicos e tecnológicos que possam auxiliar nesse trabalho, 
bem como que haja um trabalho em equipe, envolvendo outros 
profissionais da educação, como psicólogos, fonoaudiólogos e 
assistentes sociais.

Somente assim será possível garantir uma educação de 
qualidade para todos os alunos, independentemente de suas 
dificuldades ou potencialidades. O trabalho pedagógico com os 
diferentes perfis de aprendizes é um desafio, mas também uma 
oportunidade para o desenvolvimento de práticas educativas mais 
inclusivas e efetivas, que possam garantir a todos os alunos uma 
formação integral e de qualidade.

PERFIL DO ESTUDANTE COM DEFICIÊNCIA E/OU COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA)

O perfil do estudante com deficiência e/ou com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) pode variar amplamente, pois cada indivíduo 
é único. No entanto, existem algumas características comuns que 
podem ser observadas.

Em relação aos estudantes com deficiência, cada tipo de defici-
ência pode ter um impacto diferente no perfil do estudante. Alguns 
estudantes podem ter deficiências físicas, o que pode afetar sua 
mobilidade ou habilidades motoras finas. Outros podem ter defi-
ciências sensoriais, como deficiência visual ou auditiva, o que pode 
afetar sua percepção do ambiente e sua comunicação. Há também 
estudantes com deficiências intelectuais, que podem ter dificulda-
des de aprendizagem e necessitam de apoio adicional para acom-
panhar o currículo escolar.

Quanto aos estudantes com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), eles podem apresentar uma variedade de características. Al-
guns estudantes com TEA podem ter dificuldades na comunicação 
verbal ou não-verbal, o que pode afetar sua capacidade de interagir 
com os colegas e compreender as instruções dos professores. Eles 
também podem ter dificuldades na interação social, manifestando 
comportamentos repetitivos ou restritos de interesse. Além disso, 
alguns estudantes com TEA podem ser hiper ou hipossensíveis a 
estímulos sensoriais, o que pode afetar sua capacidade de se con-
centrar em sala de aula.

É importante ressaltar que cada estudante com deficiência e/
ou TEA é único e suas necessidades educacionais devem ser consi-
deradas individualmente. É fundamental que as escolas ofereçam 
suporte inclusivo, adaptando as estratégias de ensino, fornecendo 
recursos de acessibilidade e oferecendo apoio especializado quan-
do necessário.

Além disso, o apoio da família e a colaboração entre pais, pro-
fessores e profissionais de saúde também são fundamentais para 
garantir o sucesso acadêmico e social desses estudantes.

É importante que os educadores estejam bem informados so-
bre as características e necessidades específicas dos estudantes 
com deficiência e/ou TEA, para que possam oferecer um ambiente 
escolar inclusivo e acolhedor. A empatia, a paciência e a abertura 
para adaptar as práticas pedagógicas são essenciais para promover 
a inclusão e o desenvolvimento pleno desses estudantes.

Cada estudante com deficiência e/ou TEA merece a oportuni-
dade de aprender e se desenvolver em um ambiente educacional 
que respeite sua singularidade e promova sua autonomia e bem-
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-estar. A inclusão desses estudantes não apenas enriquece a diver-
sidade do ambiente escolar, mas também reflete os princípios de 
equidade e justiça social na educação.

 ATIVIDADES DIÁRIAS NA CONSTRUÇÃO DE HÁBITOS 
SAUDÁVEIS

Algumas atividades diárias que podem contribuir para a cons-
trução de hábitos saudáveis incluem:

1. Alimentação equilibrada: Planejar e preparar refeições ba-
lanceadas, com base em alimentos nutritivos como frutas, legumes, 
proteínas magras e grãos integrais.

2. Prática regular de exercícios físicos: Dedique pelo menos 30 
minutos por dia para atividades físicas, como caminhar, correr, na-
dar, praticar yoga, entre outros.

3. Hidratação adequada: Beba água ao longo do dia para man-
ter-se hidratado. Evite refrigerantes e bebidas açucaradas.

4. Descanso adequado: Durma de 7 a 9 horas por noite para 
garantir um descanso adequado e a recuperação do corpo.

5. Gerenciamento do estresse: Encontre maneiras saudáveis de 
lidar com o estresse, como praticar técnicas de relaxamento, medi-
tação ou hobbies que proporcionem prazer.

6. Cuidados com a higiene pessoal: Manter uma boa higiene 
pessoal, incluindo escovar os dentes após as refeições, tomar ba-
nho diariamente e lavar as mãos regularmente.

7. Evitar hábitos prejudiciais: Reduzir o consumo de álcool, evi-
tar o tabagismo e limitar o consumo de alimentos processados, fast 
food e açúcar.

8. Priorizar a saúde mental: Reserve um tempo para cuidar da 
saúde mental, buscando atividades que promovam o bem-estar, 
como ler, ouvir música, conversar com amigos ou praticar hobbies.

9. Manter relacionamentos saudáveis: Cultivar relacionamen-
tos positivos e gratificantes com familiares, amigos e colegas de 
trabalho.

10. Fazer check-ups regulares: Agende consultas médicas de ro-
tina para monitorar sua saúde e realizar exames preventivos.

Lembre-se de que construir hábitos saudáveis leva tempo e es-
forço, mas os benefícios para a saúde e o bem-estar são imensos.

 CUIDADOS ESSENCIAIS: ALIMENTAÇÃO, REPOUSO, 
HIGIENE E PROTEÇÃO

Alimentação
Esta fase é caracterizada pelo amadurecimento da habilidade 

motora, da linguagem e das habilidades sociais relacionadas à ali-
mentação, sendo este um grupo vulnerável que depende dos pais 
ou responsáveis para receber alimentação adequada1. 

A fase pré-escolar envolve comportamentos e atitudes que 
persistirão no futuro, podendo determinar uma vida saudável, à 
medida que um conjunto de ações que envolvem o ambiente fami-
liar e escolar forem favoráveis ao estímulo e a garantia de práticas 
alimentares adequadas. 

As creches devem proporcionar condições de garantia para o 
desenvolvimento do potencial de crescimento adequado e a manu-
tenção da saúde integral das crianças, envolvendo aspectos educa-
cionais, sociais, culturais e psicológicos.

A OMS e o Ministério da Saúde recomendam o aleitamento 
materno exclusivo por seis meses e complementar até os 2 anos 
ou mais. 

Os benefícios e as vantagens da amamentação devem estimu-
lar profissionais da educação e da saúde a utilizarem seus conheci-
mentos no sentido de promover e apoiar esta prática. 

Nas creches, visando contribuir para a manutenção do aleita-
mento materno pelo maior tempo possível, os líquidos deverão ser 
oferecidos as crianças em copos ou colheres. Deve-se lembrar que 
a mãe poderá continuar a amamentar a criança em casa, de manhã 
e à noite e deve-se buscar facilitar esta prática, evitando-se o des-
mame total da criança. 

Na impossibilidade do aleitamento materno em tempo in-
tegral, como no caso de lactentes frequentadores de creches em 
período integral a partir dos 4 meses, há necessidade de algumas 
orientações:

A alimentação na creche das crianças de 4 a 12 meses deve 
constituir-se de: 

- Menores de 4 meses: apenas alimentação láctea;
- Dos 4 aos 8 meses: leite, papa de frutas e papa salgada; 
- Após completar 8 meses: leite, fruta in natura, papa salgada 

ou a refeição oferecida às demais crianças; 
- Após completar 12 meses: leite com frutas, pão, cereal ou tu-

bérculos, frutas, refeição normal oferecida às demais crianças da 
creche.

Após os seis meses de idade, a criança amamentada deve rece-
ber alimentos, priorizando a inclusão de cereais, tubérculos, carnes 
e leguminosas e após completar sete meses de vida, respeitando-se 
a evolução da criança, deve-se priorizar alimentos como arroz, fei-
jão, carne, legumes, verduras e frutas. O mel não deve ser oferecido 
para crianças menores de um ano pelo risco de contaminação. 

Entre os seis e os 12 meses de vida, a criança necessita se adap-
tar aos novos alimentos, cujos sabores, texturas e consistências são 
muito diferentes do leite materno.

1  Manual de orientação para a alimentação escolar na educação infantil, ensino 
fundamental, ensino médio e na educação de jovens e adultos / [organizadores 

Francisco de Assis Guedes de Vasconcelos...et al.] - 2. ed. - Brasília: PNAE: 
CECANE-SC, 2012.
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Os profissionais vinculados à elaboração e administração das 
refeições das crianças devem ser capacitados quanto ao preparo e 
conhecimento adequados relativo ás técnicas corretas e seguras de 
elaboração dos alimentos/refeições, bem como o número e horário 
das mesmas.

Existem creches onde as crianças permanecem em período in-
tegral e por isso, devem receber o lanche da manhã, almoço, lanche 
da tarde e jantar. O conjunto destas refeições deve atender, no mí-
nimo, 70% das necessidades nutricionais diárias das crianças.

Existem crianças que permanecem na creche somente meio 
período. As crianças que permanecem pela manhã, recebem o lan-
che da manhã e o almoço e as crianças que permanecem à tarde 
devem receber o lanche da tarde e o jantar, sendo que este conjun-
to de duas refeições deve atender, no mínimo, 30% das necessida-
des nutricionais diárias das crianças.

Restrições Alimentares
Na alimentação complementar não devem ser oferecidas pre-

parações contendo sal, açúcar e gordura em excesso. Os alimentos 
devem ser de fácil preparação, adquiridos, armazenados e prepa-
rados de forma a não apresentar riscos de contaminação. Devem 
ser ricos em micronutrientes, em quantidade adequada a idade da 
criança, sendo que os alimentos consumidos pelos adultos devem 
ser utilizados e introduzidos gradualmente.

Não deve ser oferecido as crianças refrigerantes, sucos indus-
trializados, doces em geral, balas, chocolate, sorvetes, biscoitos 
recheados, salgadinhos, enlatados, embutidos. Estes alimentos 
possuem excesso de gordura, açúcar, conservantes ou corantes e 
podem comprometer o crescimento e desenvolvimento, promover 
a carências de vitaminas e minerais, além de aumentarem o risco de 
doenças como alergias e obesidade.

É importante considerar que as práticas alimentares são adqui-
ridas durante toda a vida, destacando-se os primeiros anos como 
um período muito importante para o estabelecimento de hábitos 
alimentares que promovam a saúde do indivíduo desde a infância 
até a idade adulta. 

A escola por sua vez exerce notável influência na formação de 
crianças e adolescentes constituindo-se num centro de convivência 
e ensino-aprendizagem, onde deve haver um envolvimento de toda 
a comunidade escolar, alunos, professores, funcionários, pais e nu-
tricionista, que participem de forma integrada em estratégias e pro-
gramas de promoção da alimentação saudável, garantindo assim a 
qualidade das refeições servidas.

Higiene e Saúde
O reconhecimento de que as instituições educacionais devem 

preocupar-se com a saúde e bem-estar das crianças é expresso em 
vários documentos publicados no País que norteiam as políticas pú-
blicas de educação, saúde e justiça social, bem como a literatura 
especializada. Contudo o entendimento amplo do que significa essa 
dimensão e, sobretudo, a organização, as atitudes e os procedimen-
tos necessários para sua efetivação com a participação da criança, 
ainda são controversos.

A importância de considerarmos a promoção da saúde e bem-
-estar das crianças como uma responsabilidade das instituições 
educativas em parceria com familiares e serviços de saúde começa 
pela aceitação do fato de que é impossível cuidar e educar crianças 
sem influenciar ou ser influenciado pelas práticas sociais relativas 
à manutenção e recuperação da saúde e bem-estar dos envolvidos 
neste processo. Mas para que esta influência seja promotora do 
crescimento e desenvolvimento saudáveis em cada contexto so-
ciocultural, é preciso que os professores e gestores em Educação 

Infantil reflitam criticamente sobre as informações que possuem do 
processo saúde-doença das crianças brasileiras, das diversas e, às 
vezes, controversas mensagens indiretas e diretas que recebem via 
mídia, revistas, jornais e outros meios de informação. Desta forma 
estarão conscientes de que as escolhas individuais e coletivas ao 
planejarem, organizarem e operarem a rotina cotidiana relativa às 
atitudes e aos procedimentos dos cuidados, às brincadeiras e ativi-
dades educativas (stricto sensus), podem influenciar as práticas cul-
turais de cuidado infantil e a saúde individual e coletiva das crianças 
e da comunidade onde estão inseridas.  

A importância da dimensão do trabalho dos professores neste 
âmbito, é que as crianças que convivem no espaço de uma creche 
ou pré-escola e interagem com os colegas e profissionais da unida-
de, continuam interagindo diariamente com seus familiares nas co-
munidades onde residem e com as quais se relacionam. Isto implica 
reconhecer que todos os aspectos dessa diversidade de relações 
devem ser considerados, incluindo-se as práticas sociais e as políti-
cas públicas voltadas à prevenção e ao controle dos problemas de 
saúde prevalentes na comunidade. 

As instituições de educação infantil que possibilitam que as 
crianças interajam e tenham acesso a aprendizagens significativas 
e cuidados profissionais de boa qualidade são possibilidades ine-
gáveis de promoção do desenvolvimento integral e relações sociais 
saudáveis. Por outro lado, a convivência de bebês e crianças peque-
nas em ambiente coletivo, associada às vezes, ao desmame preco-
ce, pode aumentar o risco de adquirirem infecções respiratórias, 
gastrointestinais e outras prevalentes em menores de cinco anos, 
o que requer cuidados e medidas de controle específicos. Assim, 
é preciso que os profissionais da educação reconheçam seu papel 
na promoção de saúde da criança e que os profissionais de saúde 
ultrapassem o discurso sobre a creche como fator de risco e a reco-
nheçam como rede de apoio efetiva para a infância brasileira.

Ao perceber o processo saúde-doença como um estado dinâ-
mico e determinado socialmente, não se justifica o discurso de que 
na creche e na pré-escola são atendidas apenas crianças saudáveis, 
pois o limite entre saúde e doença é tênue e relativo, sobretudo 
em uma fase da vida de maior vulnerabilidade biológica. Isto não 
significa que as crianças que manifestem eventualmente doenças 
agudas ou crônicas em crise, não necessitem, às vezes, serem tem-
porariamente afastadas da unidade educacional até que se recu-
perem e possam conviver em espaço coletivo. Para isto, é preciso 
definir e descrever critérios e formar professores para identificar as 
situações e seguir as recomendações técnicas para inclusão e exclu-
são temporária daquelas que apresentem alterações no estado de 
saúde, evitando o afastamento desnecessário ou prolongado que 
nega o direito de todas as crianças à educação infantil. 

“A dimensão do cuidado, no seu caráter ético, é assim orienta-
da pela perspectiva de promoção da qualidade e sustentabilidade 
da vida e pelo princípio do direito e da proteção integral da criança. 
O cuidado, compreendido na sua dimensão necessariamente hu-
mana que coloca homens e mulheres em relações de intimidade e 
afetividade, é característico não apenas da Educação Infantil, mas 
de todos os níveis de ensino. Na Educação Infantil, todavia, a espe-
cificidade da criança bem pequena que necessita do professor até 
adquirir autonomia para os cuidados de si, expõe de forma mais 
evidente a relação indissociável do educar e cuidar nesse contexto”




